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RESUMO: O presente artigo é fruto de pesquisa desenvolvida no Instituto Federal de Rondônia, 
motivada pela inquietação em relação à baixa empregabilidade de jovens, justamente quando tem 
sido registrado o aumento em sua escolaridade. O objetivo deste trabalho foi examinar o cenário 
dos empregos no Estado de Rondônia, para os egressos do ensino médio, com base em dados dos 
Ministérios do Trabalho e da Educação. Nesse sentido, através do levantamento dos números e 
análises à luz de teóricos especializados na temática, principalmente Kuenzer, Frigotto, Ciavatta, Cano 
e Saboia, as reflexões permitiram compreender uma economia em processo de desindustrialização 
e reprimarização desde os anos de 1980, com impacto nos tipos de ocupações disponíveis. Dessa 
maneira, os postos de alta atividade tecnológica, que exigem qualificação mais elevada, apresentam 
pouca oferta nesse tipo de estrutura econômica, frustrando as expectativas da juventude quanto à 
inserção no mercado de trabalho. 
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MORE EDUCATION AND LESS EMPLOYMENT FOR YOUNG PEOPLE IN RONDÔNIA: THE CHRONICLE 
OF AN ECONOMY ORIENTED TOWARD BASIC PRODUCTS

ABSTRACT:

This article is the result of  research developed at the Federal Institute of  Rondônia, motivated by 
concerns about the low employability of  young people, precisely when the increase in their schooling 
has been recorded. The objective of  this work was to examine the employment scenario in the State 
of  Rondônia, for high school graduates, based on data from the Ministries of  Labor and Education. 
In this sense, through the survey of  numbers and analyses in the light of  theorists specialized in the 
subject, mainly Kuenzer, Frigotto, Ciavatta, Cano and Saboia, the reflections allowed to understand 
an economy in process of  deindustrialization and represarization since the years of  1980, with impact 
on the types of  occupations available. This time, high-tech jobs, which require higher qualification, 
have little supply in this type of  economic structure, frustrating the expectations of  youth regarding 
the insertion into the labor market.
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INTRODUÇÃO

A fase juvenil, sendo uma etapa importante para a formação de sujeitos autônomos 
e independentes, para além do seio familiar (PAIS, 1990), coloca essa população diante 
de grandes desafios, dos quais o emprego é um dos principais. Nesse caminho, é uma fai-
xa etária que marca a transitoriedade para a maturidade social, com entrada no mundo 
do trabalho, saída da casa dos pais/responsáveis e constituição de família própria. 

De mensuração ingente, a fase jovem do indivíduo é compreendida entre 15 e 29 
anos de idade, segundo o Estatuto da Juventude. Entretanto, Bourdieu (1983) alerta so-
bre as divisões arbitrárias que acabam impondo o lugar que cada um deva ocupar nesses 
estratos. Por isso, a sociologia da juventude tende a utilizar o termo juventudes, em vez 
de juventude, pois, como alerta (ROCHA-DE-OLIVEIRA et al., 2012), é necessário con-
siderar “os aspectos da formação histórica, diferenças sociais e econômicas de cada país, 
além de culturas nacionais e regionais que têm sua lógica” (p. 552). 

A partir dos 18 anos, etapa em que as escolhas têm forte impacto na fase adulta, os 
jovens se deparam com uma fronteira em que a escola e o trabalho se tornam equivalen-
tes (ROCHA, 2008). O ingresso no mercado de trabalho passa a ser fundamental, pois 
a realização de seus projetos está atrelada a ele. Assim, quanto mais tempo passam no 
ensino médio, para além do esperado, a evasão escolar começa a entrar na alça de mira 
do estudante. Isso porque, a partir daí, o estudo passa a representar uma terceira jornada 
de trabalho, principalmente para aqueles que vivem do trabalho (KUENZER, 2007). 

Esse cenário tem se registrado, conforme apontam os estudos e dados do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), bem como a 
plataforma Dados Educacionais (QEdu). A evasão, abandono e término dos estudos em 
etapas elementares da educação encontra na baixa perspectiva de inserção em postos 
de trabalho de alta performance um obstáculo crônico. Como explica Kuenzer (2007), 
a continuidade dos estudos para além da última etapa da educação básica pode se apre-
sentar exaustivo e sem significativo retorno ao vislumbrar que o cenário dos empregos 
se concentra em ocupações de, no máximo, ensino médio propedêutico. Mas, como os 
dados abaixo mostram, aí se encontra a incompreensão desse quadro, pois cada vez mais 
aqueles postos de trabalho de escolaridade elementar estão sendo ocupados por trabalha-
dores sobrequalificados, devido à ausência de trabalho ajustado à sua formação.

É esse quadro dos postos de trabalho que imprime o comportamento da educa-
ção. Reflexo de uma estrutura econômica de baixa intensidade tecnológica, que gera 
empregos e exige qualificação nos mesmos termos (SABOIA, 2009), tem frustrado as 
aspirações juvenis com um cenário nada animador. Com isso, empregos informais, a 
inatividade e o desemprego têm sido a conjuntura que se coloca diante dessa faixa etária 
(OIT, 2015) e, conforme indicam novas pesquisas, sem sinais de melhora. 

Esse movimento, registrado em nível nacional, também ocorre no Estado de Ron-
dônia, que tem recrudescido sobre as bases da exportação de carne bovina e soja, ao 
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mesmo tempo que apresenta estagnação em ocupações de escolaridade técnica de nível 
médio e tímida ascensão de ensino superior, entre 2012 e 2016.

Situado no norte do país, repete a conjuntura nacional: avanço em indicadores edu-
cacionais e estacionários para ocupações mais complexas. O aumento da exportação 
de produtos básicos têm sido um dos importantes motores para esse processo, com im-
pacto sobre a educação, pois essa matriz econômica dominante no Estado exerce pouca 
pressão por força de trabalho de alta atividade tecnológica, o que frustra o investimento 
escolar, já que os postos de trabalho gerados são para atender esse mercado. 

Em busca de mensurar esse processo, a metodologia adotada se ancorou em dados 
quantitativos e debatedores sobre o mundo do trabalho. Em termo da juventude, por ser 
um termo polissêmico, as análises para esse flanco ocorreram principalmente pela dis-
posição dos dados utilizados, ou seja, conforme a idade estabelecida na legislação atual 
(referência na elaboração de políticas públicas).

Dados sobre o cenário de emprego foram extraídos da Relação Anual de Informa-
ções Sociais (RAIS), de 2012 e 2016, disponível no programa de disseminação das esta-
tísticas do trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), identificando-os den-
tro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) quanto ao nível de competência nas 
respectivas famílias, para empregos formais. A CBO é um importante instrumento para 
pesquisadores dessa área, pois possibilita identificar dentro do quadro geral de empregos, 
geralmente a agropecuária, a indústria e o comércio/serviços, o tipo de ocupação e habi-
lidades para aquela atividade. Desta forma, ao trabalhar com o grau de competência das 
ocupações, é possível analisar sua complexidade e exigência. 

Nesse sentido, para uma visão geral de todas as ocupações, serão utilizados os Gran-
des Grupos (GGs), já que todas elas se encontram alocadas em algum deles, que vai do 1 
ao 9. Os GGs são apresentados com um nível de competência, listado do 2 ao 4, no qual 
quanto maior, mais exigência daquela atividade. Desse modo, organizados de forma a 
abarcar ocupações em nível de complexidade, o GG2 e o GG3 concentram o maior nú-
mero com escolaridade elevada e complexidade das atividades, notadamente de nível 4 
e 3, especialmente para superior e técnico de nível médio, respectivamente. O GG1 fora 
excluído das análises devido sua heterogeneidade. 

Os dados educacionais foram extraídos do INEP e QEdu, pois estes trazem núme-
ros mais atuais da educação nacional e regional com uma enorme diversidade de filtros 
para suas análises. De posse desses quadros, foi possível confrontar com a CBO em rela-
ção a qualificação exigida para cada ocupação, principalmente para aqueles egressos da 
educação básica e confrontar com a economia local, de tal forma a tecer um quadro de 
como essa tem absorvido os jovens e sua pressão para que ampliem os anos de estudos.

A tabulação e tratamento desses dados tem longa data, iniciado em projetos de 
pesquisa financiado pelo Instituto Federal de Rondônia (IFRO) em 2016, campus Guaja-
rá-Mirim e Cacoal em 2017, e sua atualização a partir do programa de mestrado em edu-
cação na Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) em 2019. Portanto, 
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tem seu pés fincados no chão de sala para captar os anseios dos jovens do Ensino Médio, 
principalmente por ser nessa última etapa que a transição escola-trabalho se apresenta 
com extrema relevância, residindo aí o objetivo de capturar esse cenário que se apresenta 
em Rondônia ao final da educação básica.

EDUCAÇÃO EM PAÍS PRIMÁRIO-EXPORTADOR

Kuenzer (2000) ensina que a educação de um povo é permeada pelas ideologias de 
seu  governo e expressa sua concepção de sociedade. Logo, ela busca não apenas fornecer 
conhecimento e força de trabalho, mas também os valores que legitimam os interesses da 
classe governante (FRIGOTTO, 2006; MÉSZÁROS, 2008). Ela não é apenas parte do 
componente social, mas da própria constituição do Estado, nos lembra Xavier e Deitos 
(2016). Assim, em um país que historicamente fora orientado para produção de produtos 
tropicais, foi necessário uma força de trabalho para atender essa estrutura econômica. 

Para Furtado (2005), a constituição social do Brasil imprimiu um desenvolvimento 
tecnocientífico raso. As técnicas e capitais eram de baixa envergadura pois se destinavam 
à exploração de produtos primários para exportação, mormente produtos agrícolas. De 
maneira que, como é típico nos trópicos, a estrutura, que se levantava, empregava mão de 
obra de baixa complexidade e reduzida necessidade de investimentos na formação desses 
trabalhadores, o que era diferente nos países de clima temperado, com uma exploração 
diversificada e de alto nível técnico (PRADO, 1981).

Foi nesse “chão” que germinou a educação e tem, a partir dos anos de 1980, re-
tomado nos mesmos termos com o recrudescimento da pauta primário-exportadora. O 
modelo educacional proposto pelas elites rurais, que se aburguesaram, precisaram, por-
tanto, caber nessa  economia e formar a força de trabalho nas fileiras escolares, já que o 
trabalho engendra princípios formativos e educativos necessários (FRIGOTTO, 2006). A 
vista disso, o ensino precisa atender a uma produção homogênea, de pouco conhecimen-
to técnico, científico e tecnológico com muita destreza, rapidez, repetição e memoriza-
ção para atividades de complexidade reduzida (KUENZER, 2007). 

A reversão desse quadro pode estar em políticas e ações multilaterais, mas princi-
palmente, como aponta a Organização Internacional do Trabalho, na qualidade da edu-
cação. Schwartzman e Castro (2013) coadunam com essa perspectiva e afirmam que um 
melhor cenário para o ingresso no mercado de trabalho, que seja em ocupações de maior 
complexidade, deve passar pela educação. Entretanto, este aspecto endógeno, que cola 
na educação um papel redentor, tem caído por terra, junto com a teoria do capital huma-
no. Em uma economia que tem se desindustrializado e reprimarizado desde a década de 
1980 (CANO, 2012), tem havido pouca demanda para ocupações de grande complexida-
de e alta escolaridade, pois esse tipo de estrutura produtiva não pressiona a educação em 
melhores postos de trabalho (SABOIA, 2009). De modo que, tem sido comum encontrar 
jovens com alta escolaridade, em um país onde isso ainda é para poucos, qualificados 
e subempregados, conforme apontam dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
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tatística (IBGE) em sua Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios Contínua 
(PNAD-Contínua) de 2019. 

Logo, o comportamento da educação atual passa pelo cálculo empresarial, que ne-
cessita de formação da força de trabalho necessária a essa economia. A mesma precisa 
reproduzir de maneiras “intactas as determinações estruturais fundamentais da socie-
dade como um todo, em conformidade com as exigências inalteráveis da lógica global 
de um determinado sistema de reprodução” (MÉSZÁROS, 2006 p. 25), que, no caso do 
Brasil, é seu arranjo econômico periférico, fornecedor de produtos básicos. 

Segundo o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), essa 
categoria de produtos se caracteriza pelo alto grau de natureza, o baixo agregado tecno-
lógico e a intensa utilização de força de trabalho, na qual se enquadram artigos como: 
minérios, gêneros agropecuários, grãos, carne in natura, etc. Esses itens, que têm sido 
comumente chamados de commodities, vêm tomando conta da pauta econômica do país 
com influxos sobre a educação.

Nessa esteira, Frigotto (2006) explica que a ciência, a técnica e a tecnologia inter-
nalizadas através da educação, por não serem neutras, podem se constituir de forças alie-
nantes ou emancipadoras e, é aí que entra o papel do ensino no Brasil. A formação para 
atividades simples e complexas, com posição definida na divisão internacional do traba-
lho para aquele tipo de produção, ganha sentido na constituição do projeto societário em 
disputa. No Brasil, o baixo investimento em educação, ciência e tecnologia acaba sendo 
coerente com sua posição de sócio menor no capitalismo, reservado a etapas simples do 
comércio mundial (MARINI, 2013).

Por isso, nem mesmo o investimento educacional em ascensão dos jovens tem con-
seguido reverter esse quadro. A escolaridade média da população entre 18 e 29 anos, em 
constante progressão, vem avançando, mas na contramão, o emprego juvenil tem dimi-
nuído. A partir da coleta de dados, é possível identificar que, enquanto outros flancos 
aumentavam o estoque de empregos, a juventude sofre um curso inverso.

Neste segmento, a distorção por série no ensino médio, mesmo em ritmo de que-
da, se apresenta muito alta, o que coloca jovens com idade superior à esperada, ainda 
presentes na última etapa da educação básica, justo em um momento em que o trabalho 
compete com a escola, explica Rocha (2008). Logo, isso pode gerar uma antecipação na 
entrada ao mercado de trabalho sem completar fases elementares da educação, principal-
mente para os filhos da classe trabalhadora (KUENZER, 2007).

Essa etapa, formada por baixa porcentagem de jovens que terminam o ensino mé-
dio com uma formação profissional, tem se mostrado anacrônica às novas exigências 
diante de um mundo que exige trabalhadores de novo tipo (KUENZER, 2000). Dessa 
maneira, nem mesmo a escolaridade mais elevada, seja daqueles que a concluem na mo-
dalidade profissionalizante ou propedêutica e ingressantes no ensino superior, tem sido 
suficiente para transpor uma barreira ainda muito resistente, que sobrevive há séculos e 
tem se recrudescido: a estrutura econômica de produção básica para exportação.
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HISTÓRICO E RECRUDESCIMENTO DA PAUTA PRIMÁRIO-EXPORTADORA 

O longo histórico de produção agropecuária, datado dos tempos coloniais, engen-
drou arranjos institucionais que permitiram preservar o modelo econômico primário-ex-
portador. O sentido da colonização no Brasil não se dava para outra coisa se não 

Para os fins mercantis que se tinham em vista, a ocupação não se podia fazer 
como nas simples feitorias, com um reduzido pessoal incumbido apenas do ne-
gócio, sua administração e defesa armada; era preciso ampliar estas bases, criar 
um povoamento capaz de abastecer e manter as feitorias que se fundassem e 
organizar a produção dos gêneros que interessassem ao seu comércio. A ideia de 
povoar surge daí, e só daí. (PRADO JUNIOR, 2011, p. 12). 

Fundada e mantida sob os interesses dos países centrais, concebeu sua economia de 
maneira subordinada e dependente (MARINI, 2013), como fornecedora de produtos que 
empregam baixo valor tecnológico destinado ao mercado externo, explica o historiador. 
Nesse caminho, com posição definida na divisão internacional do trabalho (DIT), desen-
volveu uma burguesia que tem passado séculos utilizando de todos os expedientes para 
manter esse tipo de produção, preservando a tríade escravidão, monocultura e latifúndio 
sob novas formas. 

A estrutura que se ergue no país, mesmo depois de livre da metrópole, mas presa 
aos “donos do poder”, expulsa os pobres do cenário político, sendo levantada de cima 
para baixo (FERNANDES, 1976). Em posse do Estado, essa elite cria uma espécie de 
ornitorrinco, analogia que sintetiza uma sociedade marcada por profundas aberrações 
entre arcaico e moderno, miséria e opulência (OLIVEIRA, 2003). Esse quadro se con-
serva até os dias atuais, nos quais nem mesmo a pressão liberal foi capaz de abalá-lo 
(FAORO, 2001).

De capitalismo tardio e dirigido, a forma clássica desse sistema aqui sofre enorme 
processo de assepsia. Diante disso, tudo que colocasse em risco o projeto da burguesia 
nacional e que “poderia exercer, em outras condições, sobre a organização e o desenvolvi-
mento da economia interna, eram pura e simplesmente neutralizadas” (FERNANDES, 
1976, p. 22). Por isso, esse sociólogo é categórico ao afirmar que foi o privilégio e não o 
“espírito capitalista” que pavimentou essa nova etapa. Todo esforço fora destinado para 
manter a estrutura econômica que atendia ao interesse da classe dirigente, notadamente, 
destinado a produtos agropecuários. 

Com uma revolução industrial tardia, a indústria que nasce daí é marcada pelo bai-
xo grau de desenvolvimento e, como resultado, explica Furtado (2005), 

Não conseguindo o Brasil integrar-se nas correntes em expansão do comércio 
mundial durante essa etapa de rápida transformação das estruturas econômicas 
dos países mais avançados, criaram-se profundas dessemelhanças entre seu sis-
tema econômico e os daqueles países (p. 151). 

Nesse sentido, Furtado explicita que relegado às etapas mais simples na produção 
mundial, o país se integra ao capitalismo de forma subordinada e determinada, como 
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fornecedor de commodities, com anuência dos “donos do poder” que não medem esforços 
para sua preservação. Mesmo com o registro do avanço industrial, principalmente a par-
tir de 1930, o setor agrícola continuava orientando as relações econômicas características 
de países pré-capitalistas (NAKATANI et al., 2012).

A crise da década de 1970 que atingiu o país, ainda sem ter concluído o processo de 
industrialização para desenvolver uma economia diversificada (FURTADO, 2005), as-
cende novamente à agenda primário-exportadora. A indústria, principalmente de trans-
formação, começa um período de declínio e um processo de desindustrialização e repri-
marização é retomado (CANO, 2012), conforme demonstra a tabela abaixo.

Tabela 1: Brasil - PIB Total e Setorial, taxas médias anuais de crescimento em (%)

Fonte: Cano (2012)

A indústria nacional, com políticas receptivas a esse modelo, principalmente por 
meio de uma abertura econômica desregrada, taxas de juros elevadas e políticas cambiais 
favoráveis (CANO, 2012), perde força e a produção de commodities projeta-se para cima. 
A partir de então, a produção de produtos de alta tecnologia recua, enquanto aquelas de 
baixa avançam. Entre 1996 e 2011, os setores de elevada produção tecnológica diminuí-
ram sua participação para 5,5% ante os 8,8% no valor de transformação industrial. En-
quanto isso, de maneira inversa, aqueles de média-baixa alcançam 33,4% ante os 28,5% 
e os setores de baixa, passam para 31,4% frente os 33,6%, nos respectivos anos (IPEA, 
2017).

Esse fenômeno ocorre enquanto os jovens aumentam sua escolaridade, o que tem 
trazido uma desconexão entre as expectativas de emprego e a demanda dessa estrutura 
produtiva. Saboia (2009) explica que esse descolamento sobrevém da estrutura econô-
mica obsoleta do Brasil, sem fôlego para incorporar força de trabalho especializada de 
alta atividade cognitiva. Desse modo, grande parte destes jovens com formação elevada, 
acima do que o mercado brasileiro necessita, acaba sendo absorvida em ocupações de 
baixa complexidade, deprimindo o investimento escolar, principalmente entre as cama-
das sociais mais vulneráveis (KUENZER, 2007).

RONDÔNIA E A CRÔNICA NACIONAL DA EDUCAÇÃO E EMPREGO

Dados do TPE (2018), lançado anualmente em seu Anuário Brasileiro da Educação 
Básica, registra que a escolaridade média da população entre 18 e 29 anos tem avançado, 
saindo de 9,7, em 2012, para 11,2, em 2016. Na região norte, esses números são um pou-
co menores, respectivamente 8,9 e 10,4. Nesse quesito, Rondônia só aparece à frente do 
Pará, com 10,4 ante os 9,2 daquele ano. Na mesma esteira, a taxa de alfabetização tam-
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bém apresenta números em ascensão. Nessa, o Estado apresenta não só a terceira maior 
taxa entre a população de 15 anos ou mais, como se coloca acima da média nacional, 
com 93,3%.

Em sua última etapa, o ensino médio, também registra bons números. A taxa lí-
quida de matrícula nacional passou de 61% para 67,3%, enquanto Rondônia passou de 
50,2% para 62%. São jovens que passam, cada vez mais, a ter acesso a esse ensino, o que 
é importante para o ingresso no mercado de trabalho de forma decente, que são aqueles 
com seguridade social (OIT, 2015). 

Quanto aos investimentos, os números também se mostram em ascensão, o que 
é tido como bom sinal. O ensino médio, seja propedêutico ou técnico, estaria com ci-
fras superiores aos da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) em relação ao PIB (BRASIL, 2016). Excelente notícia, pois, como preconiza a 
teoria do capital humano, a educação permite melhorar a empregabilidade (CASTELLS, 
1999). Todavia, uma análise mais mediada a respeito desses números revela um quadro 
menos otimista.

Tabela 2: Rondônia - Investimento por aluno no Ensino Médio e Profissional

Fonte: INEP

Mesmo diante desse crescimento, eles se apresentam bem abaixo do que os apre-
sentados pelos países centrais. Segundo os dados da OCDE (2019), no ensino médio o 
investimento nacional por aluno é de US$ 4,1 mil, enquanto nos seus filiados chega a 
US$ 10 mil (BRASIL, 2016). O gasto por aluno, ainda que o país tenha ultrapassado a 
média dos países membros em termos de PIB na educação, ainda é muito inferior. 

Essa política se dá devido ao papel que cada um cumpre na DIT. Conforme Frigotto 
e Ciavatta (2003), em países como o Brasil, o ensino se orienta para atividades neuromus-
culares, característicos de países dependentes, enquanto os países centrais investem no 
desenvolvimento de atividades cerebrais. Ao passo que nestes há um alto investimento 
em ciência e tecnologia, no Brasil eles são baixíssimos, registram esses pesquisadores, 
pois se adéquam à atividade econômica que devem prestar.

Logo, as políticas educacionais orientadas pelo Estado, historicamente, e mais re-
centemente, a partir da década de 1990, como destacam esses autores, são orientadas 
para produzir a força de trabalho necessária a essa estrutura. Nesse sentido, expressam o 
tipo de sociedade e homem que almejam, reproduzindo a estrutura sociopolítico-econô-
mica, cuja necessidade de formação dos trabalhadores se dá de forma aligeirada, rígida 
e repetitiva (KUENZER, 2007), em consonância com sua economia de baixo emprego 
tecnológico.

Nesse cenário, de economia dependente de commodities, é que os empregos para os 
jovens egressos da educação básica projetam-se. Conforme os estudos de Schwartzman e 
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Castro (2013), os empregos, que o país gerou, têm requerido baixa qualificação. Mesmo 
diante do bom desempenho da geração de novos postos de trabalho, principalmente des-
de os anos de 2002, ele tem sido para força de trabalho de reduzida complexidade. 

Saboia (2009) explica que esse cenário ocorre, pois nossa economia tem se arran-
jado para atividade de baixa performance tecnológica, o que imprime investimento e 
qualificação no mesmo ritmo. Contudo, mesmo o bom comportamento da geração de 
emprego registrado, este estaria se conformando para ocupações de atividade tecnológica 
contidas, o que reverbera na pressão sobre a educação. 

Desde a década de 1980, em ritmo de desindustrialização e reprimarização da eco-
nomia, as ocupações para essa estrutura têm frustrado os jovens, sendo a população com 
maiores dificuldades para ingresso no mercado de trabalho. No mundo todo, a juventude 
tem sido a faixa etária com as maiores taxas de desemprego, mas na América Latina 
ela se apresenta mais preocupante (OIT, 2015).  No Brasil, mesmo com ritmo alto de 
crescimento na geração de emprego entre 2003, de 861.014 novas vagas, e 2010, mais 
2.860.809, segundo o MTE, a inserção dos jovens no mercado de trabalho não o acom-
panhou, o que coloca o Brasil em 59º no ranking de geração de emprego para a faixa 
etária de 15 a 24, absorvendo 69,28% do potencial humano, anota os dados da OCDE 
(2019). 

Entre os países das primeiras colocações em desenvolvimento e utilização do seu 
potencial humano, encontram-se a Finlândia com 85.85%, Noruega com 84,72% e os 
Países Baixos com 83,70% para a mesma faixa de idade. Esses também são os que enca-
beçam as denominadas economias complexas, que exigem alta qualificação dos jovens, 
na qual até 70% desses terminam o ensino médio com um curso profissional, segundo a 
OCDE (2019). Enquanto isso, no Brasil esses números não atingem 10% para essa mo-
dalidade (BRASIL, 2016). Dessa forma, ao passo que nesses países a economia encontra 
capital humano de alta qualificação para continuar sua manutenção e escalada nessas 
posições, o Brasil esbarra em dificuldades para gerar empregos decentes (OIT, 2015), 
desperdiçando sua força de trabalho mais qualificada. 

O investimento em educação é apontado como condição crucial para que o país 
possa gerar trabalhos e absorvê-los em postos mais produtivos. Porém, como cada país 
desenvolve papel determinado na DIT, o que orienta o nível de ciência e tecnologia a ser 
empregado, a educação acaba sofrendo seus influxos, contrariando a teoria do capital 
humano, já que não é uma questão endógena à educação e, sim, exógena a ela (XAVIER; 
DEITOS, 2006).

Dados do IBGE, para o Estado, apontam que as atividades mais disponíveis se 
concentram no setor primário, como a agricultura, a pecuária e o extrativismo (vegetal e 
mineral). De resultado, Rondônia acaba disponibilizando um quadro de ocupações dis-
tantes daquele imaginado pelos egressos da rede básica. Assim, predomina um tipo de 
serviço que demanda pouca força de trabalho e de baixa qualificação.
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Acompanhando o bom momento do país na geração de emprego, o Estado mais 
que dobrou seu estoque de empregos de 2003 até 2014, quando começou a registrar 
recuo. Todavia, o período entre 2012 e 2016 não só registrou queda em diversas faixas 
como apresenta os piores números para o estrato juvenil.

Tabela 3: Rondônia - Número de empregos formais, segundo faixa etária

Fonte: MTE/RAIS

Enquanto a população adulta registra aumento de 2,1% nesse período, a juventude 
crava um recuo de 21,1%. Dados do IPEA (2020), apontam números engrossando a fi-
leira de desemprego no país onde, em 2020, atingiu 27% para aqueles até 24 anos. Nessa 
faixa etária, a redução de estoque em Rondônia atinge 24,1%, colocando no desemprego 
um enorme contingente em idade de plenitude física, produtiva e criativa. 

As melhores variações se deram nas faixas etárias mais altas, algo que, segundo esse 
instituto, ocorre por dois movimentos: a crise financeira que, a partir de 2014, tem feito 
essa população retardar sua saída ou retornar ao trabalho e a maior expectativa de vida, 
propiciando os mesmos efeitos.

Em Rondônia as maiores quedas em 2016 ocorreram entre aqueles com menos 
escolaridade, principalmente inferior ao ensino médio. A partir daí os resultados melho-
raram, com quedas menos acentuadas, mas com registro positivo apenas para aqueles 
com ensino superior. Entretanto, isso não significa que, como é possível ver na tabela 6, 
essa ascensão do ensino superior reflete em ocupação ajustada, ou seja, coerente com a 
formação. Muito pelo contrário, conforme as pesquisas do IPEA e IBGE, são pessoas 
que estão se conformando com ocupações para as quais  não é exigido essa escolaridade, 
mas contabilizada.
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Tabela 4: Rondônia - Variação relativa e absoluta do emprego formal por escolaridade para a transição 2015/2016 
e 2011/2012

Fonte: MTE/RAIS

Apesar do comportamento ascendente dos indicadores da educação, eles ainda não 
reverberam na empregabilidade. Ao contrário do que se imaginaria, o panorama dos pos-
tos de trabalho não tem melhorado, apresentando uma estagnação, principalmente para 
ocupações mais complexas. Conforme aponta o trabalho de Saboia (2009), mesmo que 
os anos de 2014 e 2015 tenham sofrido os influxos da crise econômica que atinge o país 
nesse período, a desconexão da escolaridade com o mundo do trabalho, no Brasil, vem 
sendo registrada muito antes desse momento. 

A estrutura econômica do país e, especialmente de Rondônia, constrange a geração 
de emprego de alta performance tecnológica e exigência de competência mais complexa. 
Desse modo, a população com maior escolaridade acaba sendo ocupada em postos em 
que essa formação não é exigida, disputando com empregos que poderiam ser a porta de 
entrada para jovens egressos do ensino médio.

Saboia (2009) explica que nossa estrutura econômica demanda pouca força de tra-
balho de alta qualificação, assim, grande parte das ocupações bastaria apenas um curso 
de menor duração. Devido à oferta de trabalhadores com escolaridade elevada, maior do 
que a capacidade de sua absorção do mercado de trabalho, sublinha que a escolaridade 
tem sido um fator mais para entrada (critério no processo seletivo), do que alteração na 
estrutura econômica, que seja do seu grau tecnológico. O autor ressalta que a economia 
brasileira, historicamente medíocre, emprega pouca tecnologia, por isso esse descompas-
so. Em ritmo de desindustrialização e reprimarização (CANO, 2012), esse quadro tende 
a se agravar. 

Os dados do RAIS de 2016, contraditoriamente, mas condizentes com o modelo 
econômico, mostram que a premiação salarial para o ensino superior obteve a segunda 
pior variação, sendo 4,1%, e perdendo somente o grupo de analfabetos com 5,42%. O 
ensino médio completo aparece, na sequência, com 2,9%. A premiação salarial por esco-
laridade vem caindo ao passar dos anos, como revelam os dados do IPEA (2020), e essa 
já não é mais garantia de emprego, sobretudo em uma economia que não a exige, como 
ocorre nos países centrais, cuja posição no cenário internacional é em outros termos. 
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Nesse sentido, recorrendo às vinte famílias de ocupações e seus respectivos grandes 
grupos (GGs) com maiores estoques de emprego, de tal forma a encontrar as primeiras 
ocupações mais complexidades, é possível perceber uma queda na quantidade de ocupa-
ções de maior competência, dentro da CBO, como a de ensino superior.

Tabela 5: Rondônia - As vinte ocupações com maior estoque em 2016 e 2012 com os respectivos GGs

Fonte: MTE/RAIS

Em quatro anos, houve uma movimentação estável para ocupações mais comple-
xas, aquelas do GG2 e GG3. Nesse período foram três em cada ano, sendo duas para este 
e uma para aquele. Entretanto, sua representação em relação ao total do estoque, entre as 
20 maiores ocupações que mais empregaram em cada ano, sai de 6,4% para 6,9%, com 
redução absoluta para a primeira e aumento na segunda, cuja formação é de ensino su-
perior. Ao mesmo tempo, aquelas pertencentes ao GG7 e GG5, cujas competências são 
de nível 2, continuaram dominando o cenário das ocupações. 

Enquanto GG7 “concentra os trabalhadores de produção extrativa, da construção 
civil e da produção industrial de processos discretos, que mobilizam habilidades psico-
motoras e mentais voltadas primordialmente à forma dos produtos” (MTE, p. 04), o 
Grande Grupo 5

compreende as ocupações cujas tarefas principais requerem para seu desempe-
nho os conhecimentos e a experiência necessários para as prestações de serviços 
às pessoas, serviços de proteção e segurança ou a venda de mercadorias em 
comércio e mercados. Tais atividades consistem em serviços relacionados a via-
gens, trabalhos domésticos, restaurantes e cuidados pessoais, proteção às pesso-
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as e bens e a manutenção da ordem pública, venda de mercadorias em comércio 
e mercados (MTE, p. 05). 

No cômputo geral, esses dois Grandes Grupos permanecem, apesar da queda na 
geração de emprego, representando mais da metade do estoque de emprego. 

Tabela 6: Rondônia - Estoque de empregos, segundo os Grandes Grupos: valor absoluto e representação.

Fonte: MTE/RAIS

Enquanto isso, o GG3, que se refere às ocupações típicas para os jovens egressos 
do ensino médio profissionalizante, permaneceu com a mesma representação nos dois 
anos, mesmo com o aumento de mais de mil vagas. O GG2, grupo que comporta prin-
cipalmente aqueles com ensino superior, por sua vez, registrou aumento tanto absoluto 
quanto representativo. O maior registro de representatividade se encontra no GG4, gru-
po que comporta grande número de ocupações ligadas ao setor de comércio e serviços, 
apontado pelos estudos do IBGE, no qual se realizam as maiores contratações. 

Apesar do avanço do GG2, o mercado tem estagnado para ocupação de baixa qua-
lificação e, mesmo com a escolaridade em ascensão, o ritmo de incorporação para o 
ensino superior e atividade de maior competência tem diminuído, conforme se vê nas 
passagens de um ano para outro na tabela 4. Essa dinâmica pode ser percebida nos gráfi-
cos abaixo, referente às duas ocupações que mais empregaram. É possível identificar um 
aumento de trabalhadores com ensino superior em ocupações em que essa escolaridade 
não é exigida.
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Gráfico 1: Rondônia - Escolaridade das duas ocupações que mais empregaram 

2016 2012

Preparadores e operadores de máquinas-ferramen-
ta convencionais

Preparadores e operadores de máquinas-ferramenta 
convencionais

Escriturários em geral, agentes, assistentes e auxi-
liares administrativos

Escriturários em geral, agentes, assistentes e auxilia-
res administrativos

Fonte: MTE/RAIS

Com uma economia que tem se recrudescido para a produção de produtos básicos, 
de baixa intensidade tecnológica, a baixa demanda por força de trabalho qualificada, 
conforme revelam os estudos de Saboia (2009), conduz trabalhadores sobrequalificados 
para postos de menor complexidade. Sem uma economia dinamizada, os jovens acabam 
se sujeitando às ocupações de menor exigência escolar e qualificação, o que leva o país 
a desperdiçar de maneira ultrajante a força de trabalho com sua subutilização (IBGE, 
2020). Assim, o ensino médio acaba não sendo suficiente para competir com pessoas 
mais escolarizadas em disputa por vagas para esse nível de ensino, o que conduz, confor-
me o registrado no gráfico, a presença crescente de força de trabalho com ensino superior.

Esse processo avança em todo o país e tem registrado em Rondônia os mesmos efei-
tos. Segundo os dados do MDIC, em 2012, o Estado exportou US$ 791 milhões, 64% de 
variação positiva em relação ao ano anterior, enquanto em 2016 alcançou US$ 877 mi-
lhões. O fôlego das exportações, mesmo após recuo de 10%, em relação ao ano de 2015 
(devido à crise registrada), é retomada atingindo US$ 1,25 bilhões em 2018. 

Apesar da indústria de transformação ainda apresentar a maior fatia das exporta-
ções, o que é considerado indicador de economia dinâmica (CANO, 2012), ela é extre-
mamente ligada aos frigoríferos, cuja intensidade tecnológica agregada à produção é de 
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baixa atividade tecnológica. Ou seja, as exportações têm mais relações com a produção 
primária do que com o setor secundário, o que implica ocupações correlatas. 

Conforme os dados da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de 
Rondônia (IDARON), com o sexto maior rebanho bovino do país e quinto em exporta-
ção, o Estado tem destinado o processamento de carnes ao mercado externo, principal-
mente chinês, egípcio e russo. Dessa maneira, a carne junto com a soja, estão entre os 
produtos com maior representatividade nas vendas ao exterior.

Tabela 7: Rondônia - Os dez produtos de maior exportação em números absolutos e representação.

g2016 2012

FONTE: IDARON

Nesse quadro estadual, a transição escola-trabalho se apresenta insegura para os 
jovens. Com qualidade educacional alinhada a essa conjuntura, fornecendo os recursos 
humanos nas fileiras escolares, reforça essa condição reproduzindo a estrutura sociopo-
lítico-econômica (KUENZER, 2007). Desse modo, esses anos de estudos não se conver-
tem em empregos decentes para os jovens, mas em cenário nada animador.

Anacrônica ao mundo do trabalho, onde os antigos empregos passaram a ser subs-
tituídos por novos, voltados para a sociedade do conhecimento (CASTELLS, 1999), a 
educação brasileira mantém-se vinculada a um modo de produção mais para o emprego 
da força física do que de habilidades cognitivas. Em Rondônia, mesmo com indicadores 
de educações progredindo, o quadro nacional também se repete.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar dos avanços da educação registrados nos últimos anos, a estrutura produ-
tiva nacional e regional tem sido obstáculo para a absorção dos jovens, principalmente 
em postos de trabalhos de alta complexidade. Nesse sentido, mesmo com números em 
ascensão, ela permanece limitada a uma economia que não pressiona em modalidades 
técnico-científicas mais elevadas, pois a demanda por ocupações de alta atividade tecno-
lógica é pontual e se restringe a apenas alguns aglomerados no país. 

Desse modo, as ocupações que o mercado de trabalho brasileiro dispõe para ingres-
sos de jovens requerem, de um lado, baixa qualificação para atividades predominante-
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mente neuromusculares, mas do outro, qualificação elevada para êxito nos processos se-
letivos nos mesmos postos de trabalho. Esse cenário acaba frustrando a continuidade dos 
estudos,  principalmente para os filhos da classe trabalhadora, contribuindo para uma 
entrada antecipada no mercado de trabalho sem a conclusão da educação básica, proje-
tando esses jovens para postos de trabalho informais, sem proteção social (OIT, 2015).

Nessa esteira, Rondônia com sua ascensão na produção e exportação de carne bo-
vina, junto com a soja, repete a crônica nacional e inibe o avanço de uma economia mais 
complexa, com influxos sobre as ocupações e políticas educacionais. Ambas acabam 
convergindo para uma estrutura de baixa atividade tecnológica, cujos avanços têm se 
reservado apenas à atualização que essa estrutura exige. A educação elementar continua 
sendo predominante nas ocupações que o mercado do Estado oferece, no qual o ensino 
médio propedêutico responde por 80% dos postos de trabalho com apenas 8% para aque-
les de nível técnico e os mesmos para superior. Um cenário, conforme ensina Kuenzer 
(2007), que acaba frustrando o prosseguimento dos estudos para, quiçá, além do ensino 
médio frente os postos de trabalhos que os aguardam.

Sem necessidade de grande volume de força de trabalho com qualificação mais 
complexa, a baixa escolaridade acaba sendo suficiente para atender o mercado regional, 
mas insuficiente na concorrência, sendo estopim para evasão e abandono escolar. Logo, 
essa conjuntura é apenas uma amostra da face cruel da economia que se sujeita para 
manter um Estado em ritmo de recolonização a preço da superexploração dos mesmos 
grupos sociais de sempre.

Portanto, o problema da educação, como afirma Kuenzer (2007), não é pedagógico, 
mas sim político. A estrutura econômica impressa pela elite desde os tempos coloniais e 
mais recentemente, a partir da década de 1980, com seu recrudescimento, tem acarretado 
baixa pressão sobre a educação, o que reverbera no tipo de postos de trabalho que essa 
economia irá gerar. Os recursos públicos destinados à educação, mesmo em ascensão, 
ainda são modestos e não permitem ultrapassar sua condição de atualização sobre novas 
formas, cuja formação de força de trabalho destina a atender o mercado de produção 
primária, como historicamente tem sido.
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